PARECER Nº 746, DE 2017
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 775, DE 2016
Na qualidade de relator designado, pelo Sr. Presidente desta Comissão de Transportes e Comunicações, sobre o PL 775/2016, de autoria do Deputado Márcio Camargo, que tem por intuito isentar do pagamento de pedágio os veículos de propriedade de professores e de médicos e outros profissionais de saúde das redes estadual, municipal ou federal, quando no exercício de suas profissões, ratifico a manifestação de fls. 06, do nobre Deputado Ricardo Madalena, que concluiu, favoravelmente, ao PL 775, de 2016.
a) Carlão Pignatari – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/8/2017.

a) João Caramez – Presidente

João Caramez – Fernando Cury – Léo Oliveira – Gileno Gomes – José Zico Prado – Ricardo Madalena – Enio Tatto

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do nobre Deputado Márcio Camargo, o projeto em epígrafe pretende isentar do pagamento de pedágio os veículos de propriedade de professores e de médicos e outros profissionais da saúde das redes estadual, municipal ou federal, quando no exercício de suas profissões.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à proposição.
Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Transportes e Comunicações, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-Ia à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 8°, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto deve prosperar, pois inúmeros servidores públicos da educação e da saúde, em função de sua profissão, precisam se deslocar com frequência - no mais das vezes, diariamente - entre diferentes municípios, seja porque trabalham em mais de uma localidade, seja por simplesmente residirem em um município distinto da instituição de ensino ou unidade de saúde em que estão lotados.
Nesse sentido, mostra-se conveniente e justa a isenção pretendida, evitando que o itinerário pelas estradas do Estado, quando administradas por concessionárias mediante cobrança de pedágio, constitua um ônus financeiro àqueles importantes profissionais.

Assim, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 775, de 2016.
a) Ricardo Madalena

